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Institui o Imposto Municipal sobre Ven

das de Combustíveis Líquidos e Gasosos a

Varejo - IVV.

A Câmara Municipal de CHtJg M&OH&SO Estado

cio Paraná aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte

lei.

Art. l* - O Imposto Municipal sobre Vendas de

Combustíveis Líquidos e Gasosos a Varejo - IW, tem como fato

gerador a venda a varejo efetuada por estabelecimentos que pró

movam a sua comercialização.

Parágrafo Único - Considera-se a varejo, as ven

das de qualquer quantidade, efetuadas ao consumidor final.

•

Art. 2 8 - 0 IW não incide sobre venda a varejo

de óleo diesel.

Art. 3* - Para efeito desÇa lei, contribuinte do

imposto e o estabelecimento comercial ou industrial, constituí-

do ou não, onde exerce sua atividade, em caráter permanente ou

temporário, de comercialização a varejo dos combustíveis sujei-

tes ao imposto.

Parágrafo Único - Considera-se, também contrú

buinte, as sociedades civis de fins não econômicos, inclusive

as cooperativas, órgãos da administração direta, autarquia ou

de empresa pública federal, estadual ou municipal, que venda a

varejo produtos sujeitos ao imposto.

Art. 4* - São sujeitos passivos por substituição
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•

, o distribuidor e o atacadista, de produtos de om

bustiveis referente ao imposto devido pela venda a varejo promo

vido por contribuinte, por microempresa ou por contr ibuinte igm

to.

Art* 5' - 3ao responsáveis, solidariamente, pelo

pagamento do I W:

I - O transportador do produto sujeito ao impôs;

to, comercializado a varejo, durante o transporte;

II - O armazém ou depósito que mantenha sob sua

guarda, produtos destinados a venda direta a consumidor final.

Art- 6> - A base de calculo do imposto é o valor

de venda do combustível liquido ou gasoso no varejo ao consumi-

dor final.

Art. 7* - A autoridade fiscal poderá arbitrar a

base de cálculo, sempre que:

I - Não forem exibidos ao fisco os elementos

necessários a comprovação do valor das vendas, inclusive nos ca

sós de perda, extravio ou atraso, na escrituração de livros ou

documentos fiscais;

II - houver fundada suspeita de que os documen-

tos fiscais não refletem o valor real das operações de venda;

III - estiver ocorrendo venda ambulante, a vare

jo, de produtos desacompanhados de documentos fiscais.

Art. 8B - As alíquotas do imposto são:

I - Gasolina 3%

II - querozene iluminante - 3%

III - álcool hidratado 3%

IV - óleos combustíveis 3%

V - gás liquifeito de petróleo 2%
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gás natural í^ncanadc)

gasolina de aviação

querozene de aviação

2%

3%

3%

Art. 9 8 - 0 valor do imposto a recolher será apu

racio mensalmente, e pago através de guia preenchida pelo contri

buinte em modelo aprovado pelo Órgão Fazendario do Município,na

forma e no prazo previsto em regulamento.

Parágrafo Único - O regulamento disciplinará os

casos de recolhimentos por contribuintes ou responsáveis não

inscritos, oem como os casos de sujeitos passivos de substitui-

ção.

Art. 10-0 Executivo Municipal poderá celebrar

convênio com o Estado, Município e o CNP, objetivando normas e

procedimentos de cobrança e fiscalização do tributo.

Parágrafo Único - O convênio poderá disciplinar

a substituição tributaria em caso de substituco sediado em ou

i~ "G município.

Art. 1 1-0 credito tributário não liquidado nas

épocas próprias fica sujeito a atualização monetária do seu vá

lor.

Parágrafo Único - As multas devidas serão aplica

das sobre o valor do imposto corrigido.

Art. 1 2 - 0 descumprimento das obrigações princi

pai e acessórias sujeitara o infrator às seguintes penalidades,

sés prejuízo da exigência do imposto:

I - Para recolhimento espontâneo ate 30 dias ,

(vinte por cento) sobre o valor corrigido do Imposto;



PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
ESTADO DO P A R A N Á

CEP 84620

II - recolhimento por ação fiscal, de 30 a 60

dias, 30% (trinta por cento) do imposto neo pago;

III - recolhimento apôs o prazo regulamentar

após 60 dias, 50% (cinqüenta por cento);

IV - deixar de ret?r na fonte o imposto devido

na condição de contribuinte substituto, a multa de 60% (sessen-

ta por cento);

V - deixar de recolher o imposto devido na fon

te como contribuinte substituto - multa de 100% (cem por cento

sobre o vaior cio imposto;

VI - recolhimento de impostos após os procedim n

tos fiscais;

a) falta de emissão de documento fiscal ern opera

cão não escriturada - multa de 100%;

b) emitir documento fiscal consignando importân-

cia diversa do valor da operação ou com valores diferentes nas

respectivas vias, com objetivo de reduzir o valor do imposto a

pagar - multa de 100% soore o valor do imposto;

c) deixar de emitir documento fiscal, estando a

. operação devidamente registrada - multa de 100% do valor tii OTN;

d) transportar, rece >er, manter em estocue ou de

posito, produto sujeito ao imposto, sem documentação fiscal ou

acompanhado de documento •- scal inidôrso - multa íe 100% sobre

o valor do .mposto.

Art- 1 3 -0 Executivo Municipal regulamentará es_

tá Lei no pr .20 de 30 (trinta) dias contados da data de sua vi

geneia.

Art- 1 4 - 0 1VV ser 2 cobrado a partir do c.:-igési

mo dia cont :dc da publicação cesta Lei.
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Art. 15 - Esta Lei entrara em vigor na data de

sua publicação.

Cruz Machado/Pr.» 23 de dezembro de 1.988

WSSKIff CHARlv^X6AY

Secretário Mianici/al

Obs.: CNP - Conselho Nacional do Petróleo.


